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CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES

Doutor Maurício Cardoso - RS





RESOLUÇÃO DA MESA DIRETORA Nº 023 DE 17 DE AGOSTO DE 2026. 
“Dispõe sobre a Comunicação Institucional e a Transmissão das Sessões da Câmara Municipal durante o período eleitoral das Eleições Gerais de 2026”
A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE DOUTOR MAURÍCIO CARDOSO, no uso de suas atribuições regimentais e legais, 
Considerando que o art. 73, caput, da Lei nº 9.504, de 1997, veda aos agentes públicos, servidores ou não, a prática de condutas tendentes a afetar a igualdade de oportunidades entre candidatas e candidatos nos pleitos eleitorais; 
Considerando que é vedada a cessão ou a utilização de bens, equipamentos, serviços, servidores, canais oficiais de comunicação, transmissões institucionais e demais recursos materiais ou imateriais da Câmara Municipal em benefício de candidatura, partido político, federação partidária ou coligação, ressalvadas as hipóteses expressamente previstas na legislação eleitoral; 
Considerando que a comunicação institucional da Câmara Municipal deve observar os princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, sem promoção pessoal de agentes públicos e sem conteúdo que favoreça ou prejudique participantes do processo eleitoral; 
Considerando o disposto na Resolução TSE nº 23.735, de 2024, com as alterações promovidas pela Resolução TSE nº 23.757, de 2026, quanto às condutas vedadas aos agentes públicos nas Eleições Gerais de 2026 e à necessidade de preservação da normalidade, legitimidade e isonomia da disputa eleitoral; 
RESOLVE: 
Art. 1º Durante o período eleitoral das Eleições Gerais de 2026, a comunicação institucional da Câmara Municipal observará os princípios da legalidade, impessoalidade, publicidade, transparência, neutralidade e igualdade de oportunidades entre candidatos. 
Art. 2º Permanecem autorizadas a transmissão ao vivo e a disponibilização integral das sessões, plenárias, audiências públicas, reuniões oficiais, pautas, atas, proposições, resultados de votações e demais atos institucionais necessários à transparência dos trabalhos legislativos. 
Art. 3º A transmissão ao vivo das sessões será encerrada ao término da Ordem do Dia, antes do início do expediente de Explicações Pessoais ou de outro espaço regimental predominantemente destinado a manifestações individuais dos parlamentares.

§ 1º A medida não impede a realização regimental das Explicações Pessoais, devendo a sessão ser integralmente gravada, preservada e arquivada como registro oficial.

§ 2º A gravação integral poderá ser disponibilizada para consulta pública, vedada a edição ou republicação autônoma de trechos das Explicações Pessoais nos canais oficiais da Câmara.

Art. 4º É vedada a utilização de bens, equipamentos, servidores, contratos, redes sociais, sítio eletrônico, canais de transmissão ou outros recursos da Câmara para favorecer ou prejudicar candidatura, partido político, federação ou coligação.

Art. 5º É vedada a produção, edição, entrega ou divulgação, pelos canais oficiais da Câmara, de cortes de fala, vídeos individualizados, entrevistas, convites gravados, reels, miniaturas, chamadas personalizadas, retrospectivas, homenagens promocionais ou outros conteúdos que destaquem individualmente Vereadores, Candidatos ou Agentes Públicos.

Parágrafo único. Os pedidos de gravações individualizadas formulados por Vereadores deverão ser indeferidos, sem prejuízo do acesso público à gravação integral da Sessão nos canais institucionais. 
Art. 6º É vedada, na Sessões e nos canais oficiais da Câmara, a divulgação de pedido de voto, número de candidatura, slogan, jingle, propaganda eleitoral, convocação de ato de campanha ou conteúdo destinado a favorecer ou prejudicar candidatura.

Art. 7º Identificada manifestação de conteúdo eleitoral incompatível com a finalidade institucional da sessão, a Presidência deverá advertir o orador, determinar o registro da ocorrência em ata e adotar as medidas regimentais cabíveis. 

Art. 8º A Presidência, os Vereadores, os Servidores, os Estagiários e os Contratados responsáveis pela comunicação institucional deverão observar as disposições desta Resolução.

Art. 9º Esta Resolução de Mesa entra em vigor na data de sua publicação.
Câmara Municipal de Vereadores de Doutor Maurício Cardoso, em 17 de Agosto de 2026.
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